ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPIRAMA
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
ACREDITE NO PROGRESSO

ADM 2008 - 2012

i - Tupirama — TO, 18 de novembro de 2009.
Lein® 15 /2009

Disp6e sobre o Conselho Municipal de

Assisténcia Social de Tupirama — TO e adota
outras providéncias.

i ibuigoes
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUPIRAMA, Estado do Tocantins, usando de suas atri
que lhe sdo conferidas por Lei, faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE TUPIRAMA, Estado do

Tocantins, aprovou e Eu em seu nome sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1% O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, instituido pela !_ei n° 09, de 22 de
janeiro de 1997, vinculado a Secretaria Municipal de Assisténcia Social, 6rgao de dehberaqép _colgglada
paritaria e carater permanente e de ambito municipal, no sistema descgntrahzado e pammpatwo' _de
assisténcia social, de composigéo paritéria entre Governo e Sociedade Civil, é responsavel pela Politica
Municipal de Assisténcia Social.

Art. 2° O CMAS destina-se a prover 0s meios necessarios para garantir o cumprimento das
diretrizes da politica de assisténcia social. . .

Paragrafo unico. Compete a Secretaria Municipal de Assisténcia Social:

| — assegurar o suporte técnico e administrativo necessario ao funcionamento do CMAS;

Il — elaborar os programas anuais e plurianuais de aplicagao dos recursos do Fundo Municipal
de Assisténcia Social - FMAS e da Assisténcia Social, submetendo-os ao CMAS.

Art. 3° Ao CMAS compete:

| — aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social, elaborada em consonancia com a Politica
Estadual de Assisténcia Social, na perspectiva do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, e com as
diretrizes estabelecidas pelas Conferéncias de Assisténcia Social, podendo contribuir nos diferentes
estagios de sua formulagéo;

Il — convocar, ordinariamente, a cada dois anos, ou extraordinariamente, num processo
articulado com a Conferéncia Estadual de Assisténcia Social, a respectiva Conferéncia Municipal, para
avaliar a situacao da Assisténcia Social e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

Il — encaminhar as deliberagées da conferéncia aos 6rgaos competentes e monitorar seus
desdobramentos;

IV — regulamentar a prestagdo de servicos de natureza publica e privada no campo da
assisténcia social, exercendo essas fungdes num relacionamento ativo e dindmico com os 6rgaos
gestores, resguardando-se as respectivas competéncias;

V — zelar pela efetivagéo do sistema descentralizado e participativo de assisténcia social;

VI — apreciar e formular sugestdes para a proposta orgamentaria da Assisténcia Social

VIl — estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS, bem como apresentar sugestdes pertinentes;

VIIl — aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parametros adotados na Lei
8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgénica da Assisténcia Social — LOAS, e explicitar os
indicadores de acompanhamento,
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IX — informar ao Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS/TO sobre o cancelamentg de
inscricdo de entidades e organizagbes de assisténcia social, a fim de que este adote as medidas
cabiveis;

X — divulgar e promover a defesa dos direitos sécio-assistenciais; )

X| — acionar o Ministério Publico como instancia de defesa e garantia de suas prerrogativas
legais;

¢ XIl — acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como os ganhos sociais e o
desempenho dos programas e projetos aprovados; ‘

Xl - divulgar, nos meios de comunicagdo Oficiais do Municipio, as resolugdes, decisbes e
informagdes que este Conselho julgar necessarias;

XIV — estabelecer critérios e definir prazos para a concess@o de beneficios eventuais, nos
termos do art. 22 da Lei 8.742/1993, LOAS;

XV — aprovar os programas de assisténcia social em ambito municipal;

XVI - apreciar e julgar os recursos interpostos por entidades e organizagbes de assisténcia
social para defesa dos direitos proprios referentes a inscrigdo e funcionamento, nos termos em que
dispde o art. 9°, § 4°, da Lei 8.742/1993, LOAS;

XVII - regulamentar o processo de escolha dos representantes da sociedade civil no CMAS,
bem como o funcionamento do férum préprio mediante resolugao;

XVIII — elaborar, aprovar e modificar o Regimento Interno.

Art. 4° O CMAS é composto por 10 membros e respectivos suplentes, nomeados por Ato do
Chefe do Poder Executivo, cujos nomes s&o indicados a Secretaria Municipal de Assisténcia Social, de
acordo com os seguintes critérios:

| - trés do Poder Executivo Municipal, indicados pelos dirigentes das seguintes Secretarias:

a) Secretaria Municipal de Assisténcia Social;

b) Secretaria Municipal de Educagéo e Cultura;

c) Secretaria Municipal de Saude,

Il - trés da sociedade civil:

a) usuarios.

b) Prestadores de servigos;

c) Trabalhadores da area de assisténcia social.

Paragrafo uUnico. As instituicbes governamentais e nao-governamentais podem, a qualquer
tempo, pleitear a substituicdo dos representantes de sua indicagao.

Art. 5° Os membros do CMAS tém mandato de dois anos, permitida uma unica recondugao, por
igual periodo, sendo vedada a indicag@o do conselheiro ja reconduzido, num lapso temporal de dois
anos, mesmo que por outra entidade.

§ 1° E assegurada a representagdo governamental e da sociedade civil na Presidéncia e na
Vice-Presidéncia do CMAS, com alternancia dessas representagdes, para mandato de um ano, admitida
a reeleicao;

§ 2° Caso haja vacancia do cargo de Presidente, o Vice-Presidente assume, interinamente, e
convoca eleigdo para eleger o Presidente, a fim de completar o respectivo mandato.

§ 3° Para a escolha das entidades nao-governamentais, a Presidéncia do CMAS convoca, 45
dias antes do término do respectivo mandato vigente, o férum proprio de entidades de Assisténcia Social
que deve ser instituido para esse fim, sob a fiscalizagao do Ministério Publico Estadual.

Art. 6° E substituido o Conselheiro que renunciar ou ndo comparecer a trés reunides
consecutivas, ou a cinco intercaladas na vigéncia do mandato, salvo se a auséncia ocorrer por motivo de
forga maior, justificada por escrito a presidéncia do CMAS.
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Art. 7° O CMAS tem a seguinte estrutura:

| — Plenario como 6rgao de deliberagéo maxima,

Il = Grupos de Trabalho;

IIl = Secretaria Executiva.

IV — Comissdes tematicas.

Paragrafo tnico. As competéncias e atribuicdes a que se refere este artigo sao disciplinadas
por regimento interno.

Art. 8° O CMAS deve reunir-se, ordinariamente, uma vez por més, por convocagéo de seu
Presidente, ou extraordinariamente, por convocacédo da Presidéncia ou de, pelo menos, um ter¢o de seus
membros.

Art. 9° As reunides sdo publicas, salvo quando se tratar de matéria sigilosa, na forma da
legislagdo pertinente.

Art. 10° As deliberagdes do CMAS sio consubstanciadas em resolugbes, publicadas nos meios
de comunicagéo oficiais do municipio, até 10 dias uteis apés a deciséo.

Art. 11° Consideram-se colaboradoras do CMAS as instituigbes e organizagdes
governamentais ou da sociedade civil prestadoras de servigos aos usuarios da Assisténcia Social, bem
como os consultores e convidados.

Art. 12° A fungéo de membro do CMAS é considerada de interesse publico relevante e nao &
remunerada.

Art. 13° Esta Lei entrara em vigor na data de sua promulgagao e publicagéo, revogadas as
disposicdes em contrario em especial a lei n® 09/97.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUPIRAMA, Estado do Tocantins, aos 18
(dezoito) dias do més de novembro de 2009.
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